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 Despacho n.º 14882/2015
1 — Nos termos conjugados do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 4 do ar-

tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, que aprova 
a Lei Orgânica do XX Governo Constitucional e do n.º 2 do Despacho 
n.º 13136/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 226, 
de 18 de novembro, do Ministro da Presidência e Desenvolvimento 
Regional, em que me foi delegada, com faculdade de subdelegação, a 
competência para a autorização de realização e despesa até aos montantes 
referidos na alínea c) do n.º 1 e da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como a competência para 
a decisão de contratar e as demais competências atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto nos n.os 1 
e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual;

2 — Ainda, em acordo com o disposto nos artigos 44.º a 50.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelego no Presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, Emídio Ferreira dos 
Santos Gomes, a competência para autorizar a despesa com a aquisição 
de serviços de manutenção e suporte do sistema de informação de gestão 
e BI do Norte 2020 e manutenção e suporte do sistema de informação 
de gestão e BI do ON.2.

3 — Para efeitos de aplicação do regime jurídico das despesas 
públicas e da contratação pública, a delegação de competências re-
ferida no n.º 1 abrange a autorização para a realização de despesas e 
respetivos pagamentos até ao montante referido na alínea c) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 14629/2015
Tendo o aviso n.º 9330/2013 de 04 de julho de 2013, publicado no D.R. 

2.ª serie n.º 139 de 22 de julho de 2013 relativo à lista nominativa dos 
trabalhadores das extintas Direção -Geral dos Impostos, Direção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e Direção-
-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros que, 
à data da extinção destas direções -gerais, estavam em situação de licença 
sem remuneração e que se mantiveram nessa situação, sido publicado 
incompleto procede -se à sua retificação nos seguintes termos: 

a competência para a decisão de contratar e as demais competências 
atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos 
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual.

4 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir 
da data da sua publicação.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, Manuel Castro Almeida.

209162075 

Nome Org. Vinculo Carreira Categoria (a) (b)

Rui Manuel Lopes Melo  . . . . . . . . . . … … … …
Rui Manuel Oliva Neves da Silva  . . . DGAIEC Contrato Funções Publ. tempo 

indeterminado.
Reverificador Assessor Prin-

cipal.
Reverificador Assessor Prin-

cipal.
Rui Teixeira Simões . . . . . . . . . . . . . . … … … …

(a) Categoria detida à data do início da licença
(b) Posição remuneratória a determinar na data do eventual regresso

 23 de novembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209160763 

 Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 14630/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no âmbito da centralização de atribuições 
comuns na Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, prevista no ar-
tigo 27.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, torna -se público que 
foi determinada a consolidação da mobilidade, na carreira e categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal único da Secretaria -Geral do 
Ministério das Finanças, para o exercício de funções na Direção -Geral 
do Orçamento, ao abrigo do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, da trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos Serviço
de origem

Sílvia Isabel Cândido de Castro 2.ª 15 01 -11 -2015 SGMNE.

 26 de novembro de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Minis-
tério das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

209163833 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Aviso n.º 14631/2015

Nos termos do disposto no artigo 280.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas e por meu despacho de 4 de novembro de 
2015, foi autorizada a passagem à situação da licença sem remune-

ração da assistente operacional Maria Margarida Calda Rodrigues 
trabalhadora em situação de requalificação afeta a esta Direção-Ge-
ral, com efeitos a 12 de outubro de 2015 e pelo período de 18 meses.

23 de novembro de 2015. — A Diretora-Geral, Mafalda Lopes dos 
Santos.

209168953 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e Adjunto do Ministro da Saúde

Portaria n.º 952/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder 

à aquisição de serviços de lavagem e tratamento de roupa hospitalar do 
CHLC, EPE — Polo HCC para o ano de 2016, pelo que é necessário a 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais, atendendo 
a que o compromisso é assumido em ano económico distinto do ano 
em que se constitui a obrigação de efetuar pagamentos inerentes ao 
contrato a celebrar;

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação 
e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto  -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o 
seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 224.430,00 € 
(duzentos e vinte e quatro mil quatrocentos e trinta euros), a que acresce 
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o IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de serviços de lavagem 
e tratamento de roupa hospitalar do CHLC, EPE — Polo HCC.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209165097 

 Portaria n.º 953/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder 

à aquisição de serviços de gestão integrada de resíduos hospitalares do 
CHLC, EPE para o ano de 2016, pelo que é necessário a autorização para 
a assunção de compromissos plurianuais, atendendo a que o compro-
misso é assumido em ano económico distinto do ano em que se constitui 
a obrigação de efetuar pagamentos inerentes ao contrato a celebrar

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 647.360,88 € 
(seiscentos e quarenta e sete mil trezentos e sessenta euros e oitenta e 
oito cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, referente à 
aquisição de serviços de gestão integrada de resíduos hospitalares do 
CHLC, EPE.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209161135 

 Portaria n.º 954/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder 

à aquisição de serviços de fornecimento de gás natural para o ano de 
2016, pelo que é necessário a autorização para a assunção de compro-
missos plurianuais, atendendo a que o compromisso é assumido em ano 
económico distinto do ano em que se constitui a obrigação de efetuar 
pagamentos inerentes ao contrato a celebrar

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 1.705.225,89 € 
(um milhão setecentos e cinco mil duzentos e vinte e cinco euros e oitenta 
e nove cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, referente 
à aquisição de serviços de fornecimento de gás natural.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209160811 

 Portaria n.º 955/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder 

à aquisição de serviços de fornecimento de alimentação a doentes e 
pessoal do CHLC, EPE — HDE e MAC para o ano de 2016, pelo que é 
necessário a autorização para a assunção de compromissos plurianuais, 
atendendo a que o compromisso é assumido em ano económico distinto 
do ano em que se constitui a obrigação de efetuar pagamentos inerentes 
ao contrato a celebrar

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do 

artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autori-
zado a assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 
1.068.558,96 € (um milhão sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta e 
oito euros e noventa e seis cêntimos), a que acresce o IVA à taxa legal em 
vigor, referente à aquisição de serviços de fornecimento de alimentação 
a doentes e pessoal do CHLC, EPE — HDE e MAC.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209160982 

 Portaria n.º 956/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder à 

aquisição de serviços de fornecimento de alimentação a doentes e pessoal 
do CHLC, EPE — HCC para o ano de 2016, pelo que é necessário a 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais, atendendo 
a que o compromisso é assumido em ano económico distinto do ano 
em que se constitui a obrigação de efetuar pagamentos inerentes ao 
contrato a celebrar

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autori-
zado a assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 
1.248.057,84 € (um milhão duzentos e quarenta e oito mil cinquenta 
e sete euros e oitenta e quatro cêntimos), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, referente à aquisição de serviços de fornecimento de 
alimentação a doentes e pessoal do CHLC, EPE — HCC.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209161298 

 Portaria n.º 957/2015
O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder à 

aquisição de serviços de higiene e limpeza, para o ano de 2016 pelo que 
é necessário a autorização para a assunção de compromissos plurianuais, 
atendendo a que o compromisso é assumido em ano económico distinto 
do ano em que se constitui a obrigação de efetuar pagamentos inerentes 
ao contrato a celebrar

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e Adjunto do Ministro da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo para o ano de 2016 até ao montante de 4.993.658,64€ 
(quatro milhões, novecentos e noventa e três mil, seiscentos e cinquenta 
e oito euros e sessenta e quatro cêntimos), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, referente à aquisição de serviços de higiene e limpeza 
do CHLC, EPE.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE.

25 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de novembro de 
2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

209160893 

 Portaria n.º 958/2015

O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. necessita de proceder 
à aquisição de serviços de transporte de doentes em ambulância para 
o ano de 2016 pelo que é necessário a autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais, atendendo a que o compromisso é assumido 


